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Curso de Pós - Graduação Lato Sensu  em Psic ologia Jurídica  


	1. Apresentação


A atuação dos psicólogos brasileiros na área da Psicologia Jurídica foi instituída junto ao reconhecimento da profissão, na década de 1960. Tal inclusão deu-se de forma vagarosa e gradual, muitas vezes de maneira informal, por meio de trabalhos voluntários. Os primeiros trabalhos ocorreram na área criminal, enfocando estudos acerca de adultos criminosos e adolescentes em conflito com a lei. Dessa Forma, a psicologia jurídica vem aprimorando as intervenções que abrangem o estudo, a explicação, a avaliação, a prevenção, a assessoria e o tratamento dos fenômenos psicológicos, comportamentais e relacionais incidentes no comportamento legal das pessoas. Esse amadurecimento fomenta a necessidade constante de formação e aperfeiçoamento de profissionais. 
É crescente e cada vez mais complexa a demanda jurídica. A quase totalidade das questões jurídicas está relacionada a uma conduta humana, de cuja determinação depende decisões judiciais que, ao incidirem na vida do indivíduo, promovem alterações na sua vida social, no seu patrimônio e no seu comportamento. Diante desta realidade e da crescente demanda oriunda do poder judiciário, em busca de laudos, perícias, mediações e de consultorias que possam determinar as reais motivações do comportamento, seja ele imputável, semi-imputável ou inimputável, evidencia-se, a cada dia a importância do trabalho interdisciplinar entre os profissionais da Psicologia, do direito, do serviço social, da medicina, pedagogia, ciências sociais, etc.

É notável, nos últimos anos, um renovado interesse pela prática da Psicologia Jurídica, forense, ou judiciária, que são usados como sinônimos da primeira acepção. Tanto no Brasil quanto no exterior o interesse por essa área vem crescendo cotidianamente, esse fato deve-se a uma série de fatores. Por um lado, a dificuldade existente na área da saúde, com a limitação de ganhos impostos pelas empresas de seguro de saúde, pelo baixo custo dos honorários, entre outras coisas, torna a prática forense um novo e fascinante campo. Por outro, as crescentes complexidades legais e bioéticas na prática dos profissionais da saúde e a epidemia de violência urbana fazem necessário que mais profissionais se dediquem a essa área de atividade. 

Diante desta situação, a academia deve se posicionar, não só através de pesquisas e de ações de assistência e prevenção, mas, especialmente, no campo do ensino ao propor cursos e divulgar resultados dos estudos que vêm sendo realizados por sua comunidade acadêmica, alguns deles transdisciplinares, isto é, que são desenvolvidos por profissionais de diferentes áreas do conhecimento.

Além destas questões verificamos que a elevada responsabilidade social dos processos que se resolvem na jurisdição de família exige a mais elevada qualidade de profissionais especializados para o cargo, pois com sua experiência e capacitação devem garantir a proteção idônea do núcleo familiar, da vida em sociedade e do bem-estar das crianças, todos elas sujeitos privilegiados de direitos, segundo consagra a Constituição Federal (1988). 

Devido à crescente demanda de processos judiciais que trazem a litígio questões complexas de família, abre-se uma nova oportunidade aos profissionais da psicologia e áreas afins, como direito, serviço social, pedagogia, medicina. Visando abranger diversos aspectos dessa temática e estimular o conhecimento e a atuação dos alunos e/ou profissionais interessados na área jurídica, propomos com esta especialização ampliar o campo da situação da Psicología Jurídica no Brasil, mais específicamente no estado do Ceará, sua atuação e aplicação. 
	2. Justificativa


A Psicologia Jurídica, também denominada Psicologia Judiciária ou Psicologia Forense, se estabelece na interface entre o Direito e a Psicologia. Tanto a Psicologia como o Direito trabalham com o mesmo objeto: o comportamento humano. Enquanto a Psicologia direciona-se pelo mundo do ser e seus processos psíquicos conscientes e inconscientes individuais e sociais, o Direito está na busca do dever ser e tenciona regularizar e legitimar os comportamentos humanos. Desse comportamento, dependem decisões judiciais que, ao incidirem na vida do indivíduo, podem promover alterações na sua vida social, no seu patrimônio e no seu comportamento. 
A crescente demanda oriunda do Poder Judiciário, na busca de laudos, perícias, mediações e de consultorias que possam determinar as reais motivações do comportamento, quer seja imputável, semi-imputável ou inimputável, evidencia-se a cada dia, a importância do trabalho interdisciplinar entre os profissionais da Psicologia, do Direito, da Medicina, Serviço Social, Ciências Sociais e Educação. Os estudos psicojurídicos, incluem a avaliação de transgressores e vitimas, bem como dos sujeitos envolvidos em processo e procedimentos legais. Daí a importância de estudar os critérios que os atores das decisões jurídicas (juízes, advogados, júris e administradores do sistema jurídicos) utilizam nas suas práticas nas diferentes esferas: penal, civil, em matéria de família, da criança e do adolescente, além de sujeitos com registro de dependência de substâncias, do penitenciarismo, da infortunística e do direito laboral (dano psicológico). 
A especialização em Psicologia Jurídica vem suprir a lacuna existente na formação do profissional, vez que tanto os cursos jurídicos como os de psicologia não contemplam essa disciplina em suas matrizes curriculares. Diante das rápidas mudanças ocorridas nos valores éticos, sociais e morais de uma sociedade, torna-se necessário que tanto os profissionais do Direito e das Ciências Sociais adquiram mais conhecimentos da psique dos homens, assim como os profissionais da Psicologia, da Medicina e Ciências correlatas, obtenham maiores conhecimentos das influências do convívio em sociedade que geram dispositivos legais que ora permitem um comportamento, outras vezes o incriminam. Daí a importância dessa área envolvendo disciplinas entre Psicologia, Direito, Pedagogia, Criminologia, Medicina, Serviço Social e Ciências Sociais em geral.
	3. Objetivo


Capacitar profissionais para uma atuação crítica e contextualizada na área jurídica. Possibilitando uma maior excelência nesse contexto.  Por conseguinte, busca-se com esse curso ofertar um espaço formativo de discussão, troca de experiências e diálogo, capacitando profissionais para atuação nessa área.

	4. SOBRE O CURSO


Carga horária total

360 h/a

Coordenação Pedagógica: 

Daniel Welton Arruda Cabral CRP 11/06625

daniel_welton@hotmail.com 
Sara Guerra Carvalho de Almeida CRP 11/07126

psicologasaraguerra@gmail.com 

Coordenação Administrativa: 

Camila Rocha

camilarr83@gmail.com
Certificação

Pela Universidade do Parlamento Cearense (Unipace)

Instituições promotoras

Fundação Sintaf

Universidade do Parlamento Cearense

Investimento

Matrícula: R$ 100,00

24 mensalidades: R$ 330,00

Início das aulas

Janeiro de 2017/Condicionado à formação da turma.

	5. PROCESSO DE SELEÇÃO


Inscrições

Até 30 de novembro de 2016, na Fundação Sintaf (Rua Padre Mororó, nº 952 – Centro)

Documentação necessária para inscrição

- Curriculum Vitae preenchido a partir do modelo disponibilizado no site da Fundação Sintaf ou por email.(www.fundacaosintaf.org.br/fundacao@fundacaosintaf.org.br);

- Diploma do Curso de Graduação (fotocópia autenticada)

- Carteira de Identidade (fotocópia autenticada ou cópia e original);

- Fotocópia do Histórico Escolar (curso de graduação);

- Fotocópia de documentos de nível acadêmico (certificados de cursos, congressos, palestras, trabalhos publicados e outros).

- Comprovante do pagamento da taxa de inscrição (Depósito na conta da Fundação Sintaf - Banco do Bradesco - Agencia: 0741-2 - Conta Corrente: 040010-6);

- Contrato Educacional assinado.

Seleção

Dias 09 e 10 de janeiro de 2017 - Entrevista e Análise de Currículo

Divulgação do Resultado

Dia 12 de janeiro de 2017, no site da Fundação Sintaf (www.fundacaosintaf.org.br).

Matrícula

Dias 16 a 20 de janeiro de 2017

Taxa de matrícula no valor de R$330,00 a ser depositada no Bradesco- Agencia: 0741-2 - Conta Corrente: 040010-6

	6. Público - alvo


Profissionais das áreas da Psicologia, Direito, Serviço Social, pedagogia, Ciências Sociais, profissionais da Saúde e áreas afins.
	7. Período 


Duração: 22 meses 

Aulas: 01 encontro presencial por mês (Sexta-feira: 19h às 22h / Sábado: 8h às 17h)
Horário/local

Às sextas-feiras, das 19h às 22h, e aos sábados, das 8h às 12h e das 13h às 17h, na Universidade do Parlamento Cearense (Unipace). Rua Barbosa de Freitas, S/N - Dionísio Torres - Anexo 2 da Assembleia Legislativa do Ceará (Edifício Dep. José Euclides Ferreira Gomes)

	8. Corpo Docente 


· Professora: Ms. Anarda Pinheiro Araujo OAB/CE 22609

Advogada e Mestre em direito constitucional pela Universidade de Fortaleza (2011). Possui graduação em Direito pela Universidade de Fortaleza (2009). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Público, atuando, principalmente nos seguintes temas: direito penal e processo penal e direito de família. É autora de diversos artigos e livros da área jurídica. Atualmente é professora da Universidade de Fortaleza (UNIFOR).

· Professora: Psicóloga Esp. Andreya Arruda Amendola - CRP 11/1717

Possui graduação em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (1998), Especialização em Segurança Pública e em Saúde da Familia pela UECE( em andamento), Capacitação em Psicoterapia Breve Focal pela UFC(1999), Formação em profissionais de Recrutamento e seleção pela FGV-RJ ( 2003). professora do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da Univ. Estadual Vale do Acaraú. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em PSICOLOGIA JURIDICA, Psicologia Social e Psicologia Organizacional e Saúde do Trabalhador. Atuou durante 07 anos na Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará como Supervisora dos serviços de Psicologia no âmbito do sistema prisional e na Cidadania e Coordenação do Serviço de Atendimento Psicossocial ao Trabalhador Penitenciário. Participou da implantação dos CRAS no município de Fortaleza( 2004 á 2007), Participou da implantação das Agências da Cidadania no município de Fortaleza ( 2000 á 2002). Conselheira Vice- Presidente , conselheira secretária do Conselho Regional de Psicologia , Presidente da Comissão de orientação e Fiscalização - Gestão de 2013 á 2016. Psicóloga Clinica e Serviços de Consultoria
· Professora: Promotora de Justiça e Ms. Antônia Lima Sousa

Mestranda em Políticas Públicas - Universidade Estadual do Ceará e Escola Superior da Magistratura -2016/17. Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da UFC em 1988. Pós-Graduada em Direito Público pela Faculdade de Direito da UFC- 1991/92. Curso de Aperfeiçoamento em Direito Sanitário - Universidade de Brasília -2002. Pós-Graduado em Direito Constitucional e Direito Processual Constitucional – Universidade Estadual do Ceará -2004/05. Pós –Graduação em Direito da Criança e do Adolescente - Universidade Estadual do Ceará. Advogada do movimento sociais e sindical, prestando serviços na área jurídica na ONG CETRA – Centro de Estudos e Assessoria ao Trabalhador, a Comissão de Pastoral da Terra, e aos sindicatos de trabalhadores rurais (Itapipoca, Itarema , Itapajé, Trairi) e Urbanos (Gráficos,  Comerciários, e outros), na área de direito agrário e trabalhista. DEFENSORA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, em exercício junto a 18ª Da Família e Sucessões da Capital. PROCURADORA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, em exercício na Procuradoria Judicial. PROMOTORA DE JUSTIÇA titular das Promotorias de Justiça de Forquilha, Groairas, Guaraciaba do Norte, Itapipoca, 13ª. PJ do Juizado Especial Cível e Criminal, 1ª. PJ da Infância e Juventude da Capital. Atualmente é titular da 7ª. Promotoria de Justiça da Infância e Juventude.  Assumiu, ainda, os seguintes cargos administrativos no Ministério Público do Estado do Ceará:  1. Secretaria dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do Ceará; 2. Coordenação do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do Ministério Público do Ceará.  3. A coordenação colegiada da Comissão da Infância e Juventude do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais de Justiça (CNPG). 4. A coordenação colegiada do Programa dos Núcleos de Mediação Comunitária do Ministério Público do Estado do Ceará.
· Professor: Psicólogo Dr. Antônio de Pádua Serafim – CRP 06/39832

Graduado em Psicologia - UFPB (1992); Mestrado em Neurociências e Comportamento pelo Instituto de Psicologia (IPUSP, 1999); Doutorado em Ciências pela Faculdade de Medicina da USP (2005); Especialização em Psicologia Hospitalar pelo Hospital das Clínicas HCFMUSP (1994). Diretor do Serviço de Psicologia e Neuropsicologia e Coordenador do Programa de Psiquiatria e Psicologia Forense (NUFOR) do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP (IPq/HCFMUSP). Professor Titular do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Saúde da Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). Docente Orientador do Programa de Pós-Graduação em Neurociências e Comportamento (IPUSP); Membro do GT ANPEPP Tecnologia Social e Inovação: Intervenções Psicológicas e Práticas Forenses contra Violência. Área de pesquisa: Saúde Mental e Violência, Personalidade, Psicologia e Neuropsicologia Cínica e Forense.
· Professor: Psicóloga Ms. Christina Sutter – CRP 11/0383

Possui graduação em Formação de Psicólogo pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1982), especialização em Filosofia e Epistemologia da Psicologia (1994) e mestrado em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (2002). Atualmente é professor titular da Universidade de Fortaleza. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicoterapia Familiar, atuando principalmente nos seguintes temas: abordagem sistêmica, dinâmica e ciclo vital da família, famílias em crise e em situações especiais, maternidade e paternidade, ênfase em psicologia humanitária e das emergências e desastres. Supervisora do projeto de terapia familiar do Serviço de Psicologia Aplicada do Núcleo de Assistência Médica Integrada, UNIFOR. Co-coordenadora do Laboratório de Estudos dos Sistemas Complexos: Famílias, Casais e Comunidades (LESPLEXOS), do Programa de pós-graduação do curso de Psicologia, UNIFOR. Desenvolveu trabalho voluntário junto aos Médicos Sem Fronteira como Mental Health Officer. Atualmente coordena a Formação em Terapia Familiar Sistêmica no Espaço Viver.
· Professor: Psicóloga Ms. Clarissa de Fátima Nobre Carvalho – CRP 11/05056

Possui graduação em PSICOLOGIA pela Universidade Federal do Ceará (2008) e mestrado em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará (2011). Atualmente é psicóloga do quadro funcional de provimento efetivo do Tribunal de Justiça do Ceará. Possui experiência continuada em Psicologia Social, Psicologia do Trabalho e Psicologia Jurídica.
· Professor: Psicólogo Ms. Daniel Welton Arruda Cabral CRP 11/06625

Mestre em Psicologia na Universidade Federal do Ceará, possui graduação em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (2010). Cursa formação de 530 horas em Terapia Familiar Sistêmica. Atualmente é responsável técnico pelo espaço: Halasana - Psicologia, Yoga e Terapias Integradas. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia Social, Psicologia Comunitária, Psicologia Ambiental e Clínica Sistêmica, atendendo a famílias, casais e pacientes individuais, atuando também nos seguintes temas: cidadania, penas alternativas, educação, direitos humanos, meio ambiente, cidade, ambiente rural e urbano, afetividade, interdisciplinaridade, comunidade.
· Professor: Psicólogo Esp. Elton Alves Gurgel - CRP 11/1349

Psicólogo (CRP 11/1349) e Licenciado em Psicologia (UFC), pós-graduado lato-sensu em Educação Especial (UVA) e Avaliação Psicológica (UFC), especialista em Psicologia Jurídica (CFP), professor na Universidade de Fortaleza (Curso de Psicologia - Psicologia Jurídica e supervisão de estágios da ênfase de Processos Educativos e Sociais), analista judiciário do TJCE cedido à Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará onde coordena a Central de Alternativas Penais e o Programa de Assistência em Drogadicção no Sistema Prisional. Foi Psicólogo da Vara de Execução de Penas Alternativas de Fortaleza (1998 a 2011), onde participou da estruturação da equipe técnica interdisciplinar, coordenou e executou projetos voltados ao apoio psicossocial de beneficiários de penas e medidas alternativas em Fortaleza. Atuou, como convidado e facilitador em diversos eventos promovidos pelo Ministério da Justiça, bem como na elaboração do Manual de Monitoramento das Penas e Medidas Alternativas. Foi membro da Comissão Nacional de Penas Alternativas (2010-11) e do Grupo de Trabalho para Fomento da Política de Alternativas Penais (2011-2013) do Ministério da Justiça. Presidiu o Conselho Regional de Psicologia da 11ª Região (set/13 a ago/15), onde atualmente coordena a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão de Comunicação. É membro titular do Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas Sobre Drogas para o biênio 2015/2017.
· Professora: Psicóloga Esp. Fabíola Menezes Bessa - CRP 11/0586;

Atualmente é psicoterapeuta infanto-juvenil - Consultório de Psicologia e assessor em psicologia - Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Tratamento e Prevenção Psicológica, atuando principalmente nos seguintes temas: guarda compartilhada, avaliação neuropsicológica e alienação parental.
· Professor: Psicólogo Dr. Jean Von Hohendorff  - CRP  07/18256

Psicólogo graduado pelas Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT), Mestre e Doutor em Psicologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS, Bolsista CNPq). Professor do curso de graduação em Psicologia das Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT). Pesquisador colaborador do Grupo de Pesquisa Violência, Vulnerabilidade e Intervenções Clínicas (GPEVVIC), do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Desenvolve atividades de pesquisa e extensão com foco nos seguintes temas: vulnerabilidade, violência contra crianças e adolescentes e atuação das redes de proteção e de atendimento para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Principais contribuições do seu trabalho acadêmico são: a) adaptação e avaliação de um protocolo cognitivo-comportamental para meninos vítimas de violência sexual; b) produção de um documentário para uso com meninos vítimas de violência sexual e profissionais da rede; c) caracterização de situações de violência sexual, meninos vítimas e seus agressores; d) proposição de um modelo integrativo conceitual para o entendimento da dinâmica da violência sexual contra crianças e adolescentes; e e) análise das redes de proteção e de atendimento a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade.
· Professora: Psicóloga Ms. Joan Cristina Rios de Oliveira – CRP 11/ 0849

Possui Mestrado em Educação pela Universidade Federal do Ceará (1999) e Graduação em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (1991). Atualmente é Professor Assistente da Universidade de Fortaleza na Graduação em Psicologia nas áreas de Avaliação Psicológica e Psicodiagnóstico e Psicologia da Educação; Professor Assistente do Centro Universitário Estácio na Graduação em Psicologia nas áreas de Técnicas de Exame Psicológico e Psicodiagnóstico; e professor/orientador do Centro Universitário Christus na Graduação em Psicologia e Especialização em Neuropsicodiagnóstico, Neuroeducação, Neuropsicologia e em Psicopedagogia e da Universidade Federal e Estadual do Ceará em cursos de Especialização em Psicomotricidade, Psicomotricidade Clínica, Educação Inclusiva, Psicopedagogia e Gestão Escolar. Tem experiência na área de Psicologia Clínica, com ênfase em Psicodiagnóstico e Ludoterapia, e Psicologia Educacional atuando principalmente nas áreas de desenvolvimento infanto-juvenil, ensino e aprendizagem, psicomotricidade, psicopedagogia, educação inclusiva, dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento da sexualidade.
· Professora: Psicóloga Ms. Maria Lúcia Pinheiro Garcia da Silva - CRP 11/2062

Psicóloga mestre em Saúde Pública e especialista em Neuropsicologia. Possui cursos em Psicoterapia breve, Arte-terapia e Gestalt-terapia, formação em família. Analista judiciário, lotada no Núcleo de Apoio à Jurisdição. Experiência na área comunitária, hospitalar, organizacional, saúde e jurídica. Psicóloga do núcleo de apoio a jurisdição no Fórum Clovis Beviláqua como perita da Varas de Família.

· Professora: Psicóloga Esp. Marissol de Medeiros Melo - CRP 11/02919

Psicóloga. Atuou em projetos educativos no Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco (DETRAN/PE);  Exerceu a mediação de conflitos relacionados a assédio moral no setor de discriminação de raça, cor, gênero, pessoas com deficiência e outras formas de discriminação no trabalho na Superintendência do Trabalho e Emprego no Ceará (SRTE/CE); Atualmente exerce a função de psicóloga do Juizado da Infância e Juventude de Fortaleza atuando em processos de adoção, guarda e tutela.
· Professora: Psiquiatra Dra. Mônica Colares Oliveira Lima – CRM 4595
Possui graduação em Medicina pela Universidade Federal do Ceará (1987) , especialização em Terapia Familiar pela Universidade Federal do Ceará (1992) , mestrado em Saúde Mental pela Universidade Estadual de Campinas (1995) , doutorado em Saúde Mental pela Universidade Estadual de Campinas (1998) residência médica pelo Fundação de Saúde do Estado do Ceará (1989) . Atualmente é Médica do Governo do Estado do Ceará e Professora Adjunto Nível I da Universidade Federal do Ceará. Tem experiência na área de Medicina , com ênfase em Clínica Médica. Atuando principalmente nos seguintes temas: Esquizofrenia, Fluxo sangüíneo cerebral, Saúde mental.
· Professora: Psicóloga Dra. Normanda Araujo de Morais – CRP 11/7022

Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2002), Mestrado em Psicologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS (2005) e Doutorado nessa mesma instituição (2009). Realizou o seu estágio de doutorado sanduíche na Universidade de Illinois em Urbana-Champaign, Estados Unidos (2008). Professora Titular do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPG) da Universidade de Fortaleza (UNIFOR), onde coordena o Laboratório de Estudos dos Sistemas Complexos: casais, família e comunidade (Lesplexos). Atual Coordenadora do PPG em Psicologia da Unifor. Bolsista de Produtividade II do CNPq. Integrante da equipe de Editoria da Revista Subjetividades (antiga Revista Mal-Estar e Subjetividade) e das Revistas Estudos de Psicologia (Natal) e Temas em Psicologia. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia do Desenvolvimento Humano, atuando principalmente nos seguintes temas: desenvolvimento humano em contextos de vulnerabilidade social, crianças e adolescentes em situação de rua, resiliência familiar e comunitária, psicologia positiva e famílias constituídas por casais do mesmo sexo.
· Professor: Ms. Raphael Franco Castelo Branco Carvalho – OAB/CE 26560

Mestre em Direito Constitucional - Universidade de Fortaleza (2015). Pós-Graduação em Direito Previdenciário. Graduação em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2012). Atualmente é Vice-Presidente da Comissão dos Direitos do Idoso da OAB/CE. Membro do CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO CEARÁ. Membro da Comissão Especial de Mediação, Conciliação e Arbitragem da OAB/CE.
· Professora: Psicóloga Esp. Rochelli Lopes Trigueiro - CRP 11/02754

Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará (2001). Atualmente é psicóloga jurídica - Tribunal de Justiça do Ceará, professor da Universidade de Fortaleza e psicóloga clínica do Instituto Gaia de Terapias Holísticas. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia, atuando principalmente nos seguintes temas: direito de família, adoção, direito penal, psicologia juridica e pedofilia.
· Professora: Psicóloga Ms. Sara Guerra Carvalho de Almeida CRP 11/07126

Possui Graduação em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (2011). Mestrado em Psicologia pela Universidade de Fortaleza (2014). Doutorado em Psicologia (em andamento) pela Universidade de Fortaleza. Atualmente é bolsista de doutorado FUNCAP e Psicoterapeuta. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia do Desenvolvimento Humano, atuando principalmente nos seguintes temas: crianças, adolescentes, situação de rua e institucionalização infantojuvenil.
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	Noções básicas de processo civil e processo penal; Aplicações possíveis da intervenção psicológica nas áreas cíveis e criminais.
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	Métodos alternativos de solução dos conflitos; Negociação e conciliação; Técnica; Mediação; Mediador; Técnica; Aplicabilidade; Arbitragem; Princípio da autonomia da vontade; Convenção de arbitragem; Cláusula compromissória; Compromisso arbitral; Árbitro; Processo arbitral; Tutelas de urgência; Sentença arbitral; Invalidades da sentença arbitral.

	A Mediação como forma de negociação de conflitos
	Mediação: origem, princípios, modelos, tipos, etapas; Mediador; Mediação: técnicas e regime jurídico.

	Atuação do Psicólogo no Sistema Penitenciário
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	O lugar do psicólogo na Justiça da Infância e da Juventude; A Justiça da Infância e da Juventude e o Sistema de Garantia de Direitos; Equipe técnica interdisciplinar; A elaboração de documentos técnicos; Violência contra a criança e o adolescente; A colocação em família substituta; A adoção na história; Adoção e produção subjetiva; Sujeito de direito e sujeito do desejo no processo de adoção; Processo judicial de adoção na perspectiva dos direitos humanos; O ECA, a Lei Nacional de Adoção (LNA) nº 12;010/09 e a equipe interdisciplinar na Preparação Psicossocial e Jurídica; Os destinatários e as demandas de trabalho na adoção.

	A intervenção psicológica em contextos de violência contra crianças e adolescentes
	Fenômeno da violência contra a infância e adolescência; Representações sociais no que se refere a: questões da banalização e naturalização do fenômeno da violência; erotização da infância e adolescência; Identificação de tipos, conceitos, contextos, causas e consequências da violência contra infância e adolescência; Violência intrafamiliar; intervenção.

	Escuta da criança e reflexões sobre o depoimento sem dano
	Metodologia “depoimento sem dano” (DSD) junto a crianças e adolescentes vítimas de violência, abuso ou exploração sexual.

	Psicologia e o trabalho com idosos e deficientes
	Direito do idoso; Direito do idoso na Constituição e na legislação infraconstitucional; A pessoa com deficiência na Constituição; A proteção jurídica da pessoa com deficiência; A previdência e a pessoa idosa; A previdência e a pessoa com deficiência.

	Psicologia jurídica e Violência Doméstica
	Conceitos de gênero, direitos humanos e cidadania das mulheres; princípios de igualdade e não discriminação; patriarcado; feminismo e a sua contribuição; violência contra a mulher e violência domestica e intrafamiliar; violência baseada no gênero; ciclo da violência; síndrome do estresse pós traumático; vedação da mediação nos casos de violência; mitos e estereótipos sobre a violência; revitimização; rede de proteção e atenção; estatísticas; efeitos da violência na vida das mulheres; barreiras ao acesso à justiça.
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	10. Módulos

	MÓDULO I – Fundamentos introdutórios à psicologia jurídica

	JANEIRO

	Sexta-feira
	Sábado
	Módulo
	Carga Horária

	20


	21
	Sistemas de punição e suas implicações ao longo dos tempos, Criminologia e Vitimologia

Professor: Dr. Antônio de Pádua Serafim – CRP 06/39832
	15 horas

	FEVEREIRO

	17
	18
	Fundamentos da psicologia jurídica: Histórico da Psicologia Jurídica, conceitos e bases teóricas

· Psicologia Jurídica e questões éticas

· Sociologia e história do crime como fenômeno social

Professora: Ms. Sara Guerra Carvalho de Almeida CRP 11/07126

Professor: Ms. Daniel Welton Arruda Cabral CRP 11/06625
	15 horas

	MARÇO

	17
	18
	Noções de personalidade sob os enfoques jurídico e psicológico

Saúde Mental e o Direito - Psicopatologias e o âmbito jurídico
Professor: Psiquiatra Dra. Mônica Colares Oliveira Lima – CRM 4595
	15 horas

	ABRIL

	07
	08
	Psicologia e suas interfaces com o processo civil e processo penal

Professora: Ms. Anarda Pinheiro Araujo OAB/CE 22609
	15 horas

	MAIO

	23
	24
	Psicologia e suas interfaces com o processo civil e processo penal

Professora: Ms. Anarda Pinheiro Araujo OAB/CE 22609
	15 horas

	MÓDULO II – Psicologia Jurídica, Sistema Penal e Justiça restaurativa

	JUNHO

	07
	08
	Direitos humanos e Instituição Prisional

Professora: Esp. Andreya Arruda Amendola - CRP 11/1717
	15 horas

	JULHO

	31/06
	01
	Alternativas Penais e Justiça restaurativa

Professor: Esp. Elton Alves Gurgel - CRP 11/1349


	15 horas

	MÓDULO III – Psicologia jurídica e as interfaces com a família

	AGOSTO

	18
	19
	Noções gerais de metodologia de trabalho com famílias

Professor: Psicóloga Ms. Christina Sutter – CRP 11/0383
	15 horas

	SETEMBRO

	15
	16
	A atuação do Psicólogo na Vara de Família e Sucessões.

Professora: Esp. Fabíola Menezes Bessa - CRP 11/0586;
	15 horas

	MÓDULO  IV –Estratégias de resolução de conflito

	OUTUBRO

	20
	21
	Soluções alternativas de conflitos interpessoais: Conciliação, Negociação e Arbitragem

Professora: Ms. Maria Lúcia Pinheiro Garcia da Silva - CRP 11/2062
	15 horas

	NOVEMBRO

	17
	18
	A Mediação como forma de negociação de conflitos

Professora: Ms. Maria Lúcia Pinheiro Garcia da Silva - CRP 11/2062
	15 horas

	MÓDULO V – Psicologia jurídica e a infância e juventude

	DEZEMBRO

	01
	02
	Rede de Proteção à criança e adolescente em situação de risco e sua família

Professora: Dra. Normanda Araujo de Morais – CRP 11/7022
	15 horas

	JANEIRO

	26
	27
	A atuação na Vara da Infância e Juventude - Serviços de acolhimento institucional

Professora: Promotora de Justiça Dra. Antônia Lima Sousa
	15 horas

	FEVEREIRO

	16
	17
	Adolescentes em conflito com a lei e as medidas socioeducativas em meio aberto e fechado

Professora: Promotora de Justiça Dra. Antônia Lima Sousa
	15 horas

	MARÇO

	16
	17
	A atuação na Vara da Infância e Juventude - Adoção

Professora: Esp. Marisol de Medeiros Melo - CRP 11/02919
	15 horas

	ABRIL

	13
	14
	A intervenção psicológica em contextos de violência contra crianças e adolescentes

Professor: Dr. Jean Von Hohendorff  - CRP  07/18256
	15 horas

	MAIO

	18
	19
	Escuta da criança e o depoimento sem dano

Professora: Esp. Rochelli Lopes Trigueiro - CRP 11/02754
	15 horas

	MÓDULO VI – Psicologia Jurídica e Violência de gênero e condição sexual

	JUNHO

	15
	16
	Psicologia jurídica e Violência, gênero e condição sexual (mulheres, homossexuais e transexuais)

Professor: Ms. Clarissa de Fátima Nobre Carvalho – CRP 11/05056
	15 horas

	JULHO

	06
	07
	Metodologia Científica Didática do Ensino Superior
	15 horas

	MÓDULO VII – Psicologia Jurídica e o trabalho com idosos e deficientes

	AGOSTO

	16
	17
	Psicologia Jurídica e o trabalho com idosos e deficientes

Professor: Ms. Raphael Franco Castelo Branco Carvalho – OAB/CE 26560
	15 horas

	MÓDULO VIII – Psicologia jurídica e dependência química

	SETEMBRO

	14
	15
	Professor: Dependência química e suas interfaces com a justiça

Professora: Ms. Joan Cristina Rios de Oliveira – CRP 11/ 0849
	15 horas

	MÓDULO IX – Tópicos específicos

	OUTUBRO

	05
	06
	Tópicos Especiais
TURMA PSICOLOGIA

Avaliação psicológica em contexto judicial e institucional
Professora: Esp. Fabíola Menezes Bessa - CRP 11/0586;
	15 horas

	26
	27
	Tópicos Especiais
OUTRAS ÁREAS

Interdisciplinaridade e Avaliação psicológica em contexto judicial e institucional
Professora: Esp. Fabíola Menezes Bessa - CRP 11/0586;
	- - -

	MÓDULO X – Metodologia Científica

	Trabalho de Conclusão de Curso
	30 horas

	TOTAL POR MÓDULO

	MÓDULO I – 60H
Fundamentos à psicologia jurídica 
	MÓDULO II - 45H
Psicologia Jurídica, Sistema Penal e Justiça restaurativa
	MÓDULO III – 30H
Psicologia jurídica e as interfaces com a família
	MÓDULO IV – 30H
Psicologia Jurídica e Estratégias de resolução de conflito

	MÓDULO V – 90H
Psicologia jurídica e a infância e juventude
	MÓDULO VI – 15H
Psicologia Jurídica e Violência de gênero e condição sexual
	MÓDULO VII– 15H Psicologia Jurídica e o trabalho com idosos e deficientes
	MÓDULO VIII – 15H Psicologia jurídica e dependência química

	MÓDULO IX – 15H Avaliação psicológica em contexto judicial e institucional
Turmas especificas à psicologia


	MÓDULO X – 45H Metodologia Científica
	Carga horária da Especialização (FINAL) = 360 horas


[image: image1.bmp]

[image: image2.jpg]CURSO DE PSICOLOGIA JURIDICA








		1. Apresentação





A atuação dos psicólogos brasileiros na área da Psicologia Jurídica foi instituída junto ao reconhecimento da profissão, na década de 1960. Tal inclusão deu-se de forma vagarosa e gradual, muitas vezes de maneira informal, por meio de trabalhos voluntários. Os primeiros trabalhos ocorreram na área criminal, enfocando estudos acerca de adultos criminosos e adolescentes em conflito com a lei. Dessa Forma, a psicologia jurídica vem aprimorando as intervenções que abrangem o estudo, a explicação, a avaliação, a prevenção, a assessoria e o tratamento dos fenômenos psicológicos, comportamentais e relacionais incidentes no comportamento legal das pessoas. Esse amadurecimento fomenta a necessidade constante de formação e aperfeiçoamento de profissionais. 

É crescente e cada vez mais complexa a demanda jurídica. A quase totalidade das questões jurídicas está relacionada a uma conduta humana, de cuja determinação depende decisões judiciais que, ao incidirem na vida do indivíduo, promovem alterações na sua vida social, no seu patrimônio e no seu comportamento. Diante desta realidade e da crescente demanda oriunda do poder judiciário, em busca de laudos, perícias, mediações e de consultorias que possam determinar as reais motivações do comportamento, seja ele imputável, semi-imputável ou inimputável, evidencia-se, a cada dia a importância do trabalho interdisciplinar entre os profissionais da Psicologia, do direito, do serviço social, da medicina, pedagogia, ciências sociais, etc.


É notável, nos últimos anos, um renovado interesse pela prática da Psicologia Jurídica, forense, ou judiciária, que são usados como sinônimos da primeira acepção. Tanto no Brasil quanto no exterior o interesse por essa área vem crescendo cotidianamente, esse fato deve-se a uma série de fatores. Por um lado, a dificuldade existente na área da saúde, com a limitação de ganhos impostos pelas empresas de seguro de saúde, pelo baixo custo dos honorários, entre outras coisas, torna a prática forense um novo e fascinante campo. Por outro, as crescentes complexidades legais e bioéticas na prática dos profissionais da saúde e a epidemia de violência urbana fazem necessário que mais profissionais se dediquem a essa área de atividade. 


Diante desta situação, a academia deve se posicionar, não só através de pesquisas e de ações de assistência e prevenção, mas, especialmente, no campo do ensino ao propor cursos e divulgar resultados dos estudos que vêm sendo realizados por sua comunidade acadêmica, alguns deles transdisciplinares, isto é, que são desenvolvidos por profissionais de diferentes áreas do conhecimento.


Além destas questões verificamos que a elevada responsabilidade social dos processos que se resolvem na jurisdição de família exige a mais elevada qualidade de profissionais especializados para o cargo, pois com sua experiência e capacitação devem garantir a proteção idônea do núcleo familiar, da vida em sociedade e do bem-estar das crianças, todos elas sujeitos privilegiados de direitos, segundo consagra a Constituição Federal (1988). 


Devido à crescente demanda de processos judiciais que trazem a litígio questões complexas de família, abre-se uma nova oportunidade aos profissionais da psicologia e áreas afins, como direito, serviço social, pedagogia, medicina. Visando abranger diversos aspectos dessa temática e estimular o conhecimento e a atuação dos alunos e/ou profissionais interessados na área jurídica, propomos com esta especialização ampliar o campo da situação da Psicología Jurídica no Brasil, mais específicamente no estado do Ceará, sua atuação e aplicação. 

		2. Justificativa





A Psicologia Jurídica, também denominada Psicologia Judiciária ou Psicologia Forense, se estabelece na interface entre o Direito e a Psicologia. Tanto a Psicologia como o Direito trabalham com o mesmo objeto: o comportamento humano. Enquanto a Psicologia direciona-se pelo mundo do ser e seus processos psíquicos conscientes e inconscientes individuais e sociais, o Direito está na busca do dever ser e tenciona regularizar e legitimar os comportamentos humanos. Desse comportamento, dependem decisões judiciais que, ao incidirem na vida do indivíduo, podem promover alterações na sua vida social, no seu patrimônio e no seu comportamento. 

A crescente demanda oriunda do Poder Judiciário, na busca de laudos, perícias, mediações e de consultorias que possam determinar as reais motivações do comportamento, quer seja imputável, semi-imputável ou inimputável, evidencia-se a cada dia, a importância do trabalho interdisciplinar entre os profissionais da Psicologia, do Direito, da Medicina, Serviço Social, Ciências Sociais e Educação. Os estudos psicojurídicos, incluem a avaliação de transgressores e vitimas, bem como dos sujeitos envolvidos em processo e procedimentos legais. Daí a importância de estudar os critérios que os atores das decisões jurídicas (juízes, advogados, júris e administradores do sistema jurídicos) utilizam nas suas práticas nas diferentes esferas: penal, civil, em matéria de família, da criança e do adolescente, além de sujeitos com registro de dependência de substâncias, do penitenciarismo, da infortunística e do direito laboral (dano psicológico). 

A especialização em Psicologia Jurídica vem suprir a lacuna existente na formação do profissional, vez que tanto os cursos jurídicos como os de psicologia não contemplam essa disciplina em suas matrizes curriculares. Diante das rápidas mudanças ocorridas nos valores éticos, sociais e morais de uma sociedade, torna-se necessário que tanto os profissionais do Direito e das Ciências Sociais adquiram mais conhecimentos da psique dos homens, assim como os profissionais da Psicologia, da Medicina e Ciências correlatas, obtenham maiores conhecimentos das influências do convívio em sociedade que geram dispositivos legais que ora permitem um comportamento, outras vezes o incriminam. Daí a importância dessa área envolvendo disciplinas entre Psicologia, Direito, Pedagogia, Criminologia, Medicina, Serviço Social e Ciências Sociais em geral.

		3. Objetivo





Capacitar profissionais para uma atuação crítica e contextualizada na área jurídica. Possibilitando uma maior excelência nesse contexto.  Por conseguinte, busca-se com esse curso ofertar um espaço formativo de discussão, troca de experiências e diálogo, capacitando profissionais para atuação nessa área.

		4. Público - alvo





Profissionais das áreas do Direito, da Psicologia, profissionais da Saúde, Ciências Sociais, Serviço Social e áreas afins. Além de profissionais graduados interessados na temática do curso. 


		5. Período 





Duração: 24 meses Aulas: 02 encontros presenciais por mês (Sexta-feira: 18h às 22h / Sábado: 8h às 17h). Nos módulos em que comparecerão os professores de outros estados, nossas aulas abrangerão os domingos 9h às 13h.

		Modulo I (34 horas) – 2017



		JANEIRO



		Sexta-feira

		Sábado

		Domingo

		Modulo

		Carga Horária



		20

		21

		- - -

		· Fundamentos da psicologia jurídica: Histórico, conceitos e bases teóricas


· Professor: ??????????

		14 horas



		FEVEREIRO



		17

		18

		- - - 

		· Noções de personalidade sob os enfoques jurídico e psicológico


· Saúde Mental e o Direito - Psicopatologia e implicações Forenses - Avaliação Psiquiátrica

·  Professor: Mônica????

		14 horas



		

		Total: 28 horas



		Modulo II (144 horas) – 2017



		MARÇO



		17

		18

		- - - 

		· Sistemas de punição e suas implicações ao longo dos tempos, Criminologia e Vitimologia

· Professor: 

· Professor: Antonio de Pádua Serafim
 


Telefone: (11) 26617929

Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/8816931104732445

		14 horas



		24

		25

		26

		

		20 horas



		ABRIL



		07

		08

		- - -

		Penas Alternativas e Justiça restaurativa


Professor: Elton Alves Gurgel

		14 horas



		MAIO



		23

		24

		25

		Direitos humanos e Instituição Prisional - Justiça de Proximidade Violência urbana e violência doméstica.


Professor: PAVLA

OBSERVAÇÃO: 

· Elaboração de Documentos: laudos, pareceres e a perícia psicológica 

· Manuais acerca de testes e Elaboração de documentos escritos pelo psicólogo

		20 horas



		JUNHO



		07

		08

		- - -

		Sistema Penitenciário


Professor: Andreya Arruda Amendola


Professor: ??????????

OBSERVAÇÃO: 

· Elaboração de Documentos: laudos, pareceres e a perícia psicológica 

· Manuais acerca de testes e Elaboração de documentos escritos pelo psicólogo

		14 horas



		JULHO



		12

		13

		- - -

		Soluções alternativas de conflitos interpessoais: Conciliação, Negociação e Arbitragem


Professor: Lucia Pinheiro Garcia da Silva


Professor: ?????????

		14 horas



		19

		20

		21

		A Mediação como forma de negociação de conflitos


Professor: Lucia Pinheiro Garcia da Silva

		20 horas





		Módulo III (112 horas) – 2017.2



		AGOSTO



		18

		19

		- - -

		Legislação da Infância e Juventude


Dra. Antônia (promotora de justiça)

Constituição do vinculo 

		14 horas



		SETEMBRO



		15

		16

		- - -

		· A atuação na Vara da Infância e Juventude Adoção 

· Professor: Marissol de Medeiros Melo


· A atuação na Vara da Infância e Juventude  - Adoção


· Professor: ??????????

OBSERVAÇÃO: 

· Elaboração de Documentos: laudos, pareceres e a perícia psicológica 

· Manuais acerca de testes e Elaboração de documentos escritos pelo psicólogo

		14 horas



		22

		23

		24

		

		20 horas



		OUTUBRO



		20

		21

		- - -

		A atuação na Vara da Infância e Juventude – Manutenção de Vínculos

Serviços de acolhimento institucional


Professor: Sara Guerra Carvalho de Almeida

Debora Dalbosco



		14 horas



		27

		28

		- - -

		A atuação na Vara da Infância e Juventude -Manutenção de Vínculos

Acompanhamento de medidas socioeducativas em meio aberto e fechado


Professor: Sara Guerra Carvalho de Almeida


Professor: Dra. Antônia (promotora de justiça)

		14 horas



		NOVEMBRO



		17

		18

		- - -

		A intervenção psicológica em contextos de violência contra crianças e adolescentes


Professora: Rochelli Lopes Trigueiro

OBSERVAÇÃO: 

· Elaboração de Documentos: laudos, pareceres e a perícia psicológica 

· Manuais acerca de testes e Elaboração de documentos escritos pelo psicólogo

		14 horas



		24

		25

		26

		A intervenção psicológica em contextos de violência contra crianças e adolescentes


Professora: Jean 

		20 horas



		DEZEMBRO



		15

		16

		- - -

		Escuta da criança e reflexões sobre o depoimento sem dano


Professora: Rochelli Lopes Trigueiro

		12 horas



		Módulo IV (92 horas) 2018.1



		JANEIRO



		19

		20

		- - -

		A atuação do Psicólogo na Vara de Família e Sucessões.


Professor: ?????????????

		14 horas



		26

		27

		28

		A atuação do Psicólogo na Vara de Família e Sucessões.


Professor: ?????????????

		20 horas



		FEVEREIRO



		16

		17

		- - -

		Psicologia e Alienação Parental


Professor: Lucia Pinheiro Garcia da Silva


Professor: ????????????

		14 horas



		MARÇO



		16

		17

		- - -

		Psicologia e o trabalho com idosos e deficientes


Professor: Raphael Franco Castelo Branco Carvalho


Professor: ????????????

		14 horas



		ABRIL



		20

		21

		- - -

		Psicologia jurídica e Violência Doméstica


Professor: Clarissa de Fátima Nobre Carvalho


Professor: ????????????

		14 horas



		MAIO



		18

		19

		- - -

		Violência, gênero e condição sexual (mulheres, homossexuais e transexuais).


Professor: ????????????

		14 horas



		JUNHO



		15

		16

		- - -

		Dependência química, internação compulsória

Professor: Joan Rios

		14 horas



		Módulo V (120 horas) 2018.2



		JULHO



		12

		13

		- - -

		Tópicos Especiais I

		14 horas



		Psicologia

		Avaliação psicológica em contexto judicial e institucional

		



		Direito

		

		



		Serviço Social

		

		



		AGOSTO



		16

		17

		18

		Metodologias de atendimento, intervenções e observações, atendimento compulsório na vara de família

Professor: ????? Normanda Christina Sutter



		20 horas



		SETEMBRO



		14

		15

		- - -

		Metodologia Científica Didática do Ensino Superior

		14 horas



		- - -

		- - -

		- - -

		Trabalho de Conclusão de Curso

		10 horas



		OUTUBRO



		19

		20

		- - -

		Metodologia Científica Didática do Ensino Superior

		14 horas



		- - -

		- - -

		- - -

		Trabalho de Conclusão de Curso

		10 horas



		NOVEMBRO



		09

		10

		- - -

		Metodologia Científica Didática do Ensino Superior

		14 horas



		- - -

		- - -

		- - -

		Trabalho de Conclusão de Curso

		10 horas



		DEZEMBRO



		14

		15

		- - -

		Metodologia Científica Didática do Ensino Superior

		14 horas



		- - -

		- - -

		- - -

		Trabalho de Conclusão de Curso

		10 horas



		



		TOTAL POR BLOCO



		BLOCO I

		BLOCO II

		BLOCO III

		BLOCO IV



		144 horas/disciplina

		112 horas/disciplina

		92 horas/disciplina

		80 horas/disciplina


+


40 horas/TCC


=


120 horas



		TOTAL DOS BLOCOS DOCENTES

		468 horas






		HORAS COMPLEMENTARES:


Participação em congressos, seminários, cursos, palestras, etc. na área da psicologia jurídica durante o período da especialização

		32 horas



		Carga horária da Especialização (FINAL)

		500 horas





Coordenação: Sara Guerra Carvalho de Almeida CRP 11/07126

psicologasaraguerra@gmail.com 

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Psicologia Jurídica











2017







Inicio: 20/01/2017











�Preciso do contato








